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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FRANCISCO ANTÔNIO JOSÉ DOMENICI E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. 
VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. LIMITAÇÃO ÀS 
CONTRIBUIÇÕES CUJO ÔNUS TENHA SIDO SUPORTADO PELOS 
CONTRIBUINTES. PRESENÇA DE OMISSÃO E AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS.
1. A constatação da higidez do art. 535, do CPC não é contrastante com a aplicação 
do enunciado n. 211/STJ em relação ao conhecimento do recurso quanto à alegada 
violação ao art. 368 do Código de Processo Civil, isto porque a omissão precisa ser 
relevante para o deslinde da causa, o que não foi o caso, pois sustentado o acórdão 
em alicerces outros suficientes já que firma a impossibilidade de proveito por 
parte dos aposentados antes da Lei n. 7.713/88, quer tenham contribuído, 
quer não durante a vigência da lei.
2. Decerto, o julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 8.10.2008) 
restou calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência de contribuição 
tributada (regime da Lei n. 7.713/88) e benefício tributado (regime da Lei n. 
9.250/95).
3. Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 
4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por 
certo, mesmo continuando a verter contribuições, atravessou todo o período de 
vigência do regime da Lei n. 7.713/88 (contribuição tributada e benefício isento) 
gozando da isenção correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis 
in idem (a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente 
sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior proporção do 
que recebeu benefícios isentos para o período da Lei n. 7.713/88. Isso somente seria 
possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela Lei 
n. 7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95.
4. Outrossim, ainda que não fosse essa a conclusão do precedente do STJ julgado 
em sede de recurso representativo da controvérsia, deve-se atentar para o disposto 
na Súmula n. 344/STJ: “A liquidação por forma diversa da estabelecida na 
sentença não ofende a coisa julgada”. Tal permite ao juízo da liquidação aferir o 
limite consoante a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir 
aqueles que se aposentaram antes do regime da Lei n. 7.713/88.
5. O acórdão somente merece integração para afirmar a ausência de 
prequestionamento do art. 460, do CPC, incidindo também a Súmula n. 211/STJ.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FRANCISCO ANTÔNIO JOSÉ DOMENICI E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Tratam-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão que restou assim ementado, in 

verbis (e-STJ fls. 511/519):

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO 
DE 1º.1.89 A 31.12.95. LIMITAÇÃO ÀS CONTRIBUIÇÕES CUJO ÔNUS 
TENHA SIDO SUPORTADO PELOS CONTRIBUINTES. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. TESE DE VIOLAÇÃO DO ART. 368 DO 
CPC NÃO PREQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da 
controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece 
de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por 
esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.

2. A primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp 1.012.903/RJ, 
de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, pacificou o entendimento no 
sentido de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria 
e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995. 

3. A isenção em questão vigorou sob a égide da Lei n. 7.713/88, tendo como 
autorizativo o seu art. 6, VII, "b", o qual dispunha expressamente, antes de sua 
revogação pela Lei n. 9.250/95, que somente estavam abrangidos pelo benefício 
os valores correspondentes às contribuições cujo ônus tenha sido do participante, 
desde que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio da 
entidade tenham sido tributados na fonte.

4. Se a sentença que se liquida nos autos acolheu o pedido dos autores 
relativamente à isenção de que trata a Lei n. 7.713/88, por óbvio que o 
provimento judicial restringiu-se ao disposto na referida lei. Entrementes, a dita 
"isenção proporcional" reconhecida na sentença não se refere à totalidade das 
contribuições vertidas para o fundo de previdência entre 1º.1.89 a 31.12.95, mas 
sim aos valores correspondentes às contribuições cujo ônus tenha sido do 
participante, desde que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo 
patrimônio da entidade tenham sido tributados na fonte. Assim, não se abarca, em 
princípio, a possibilidade de se garantir o direito à referida isenção a contribuinte 
aposentado anteriormente à Lei n. 7.713/88, pois em tais casos não se verificam 
contribuições neste período destinadas à formação de capital para pagamento de 
benefício já concedido. Ademais, ainda que assim não fosse, a verificação da 
existência de contribuição pelos beneficiários já aposentados, esbarra no óbice da 
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Súmula 7/STJ, uma vez que necessário revolvimento do suporte fático-probatório 
para tanto. Não há, pois, violação à coisa julgada na hipótese, estando correta, 
pois, a forma de liquidação realizada na origem.

5. Não se conhece da tese de violação do art. 368 do CPC, porquanto não 
debatida pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ, por ausência de prequestionamento.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

Alega o embargante que houve contradição e omissão no julgado. Afirma que o 

Tribunal reconheceu que não houve pronunciamento do E. Tribunal de origem sobre a violação 

ao disposto no artigo 368, do Código de Processo Civil, mesmo com a oposição de embargos de 

declaração sobre a matéria, tendo assim sido violado o art. 535 do CPC. Aponta omissão quanto 

ao enfrentamento do art. 460, do CPC e à divergência jurisprudencial. Afirma que do acórdão 

recorrido não se pode extrair que não houve contribuição para o fundo de previdência por parte 

daqueles que se aposentaram antes da vigência da Lei n. 7.713/88. Entende que a verificação da 

ocorrência das contribuições deve ser aferida pelo Juiz de primeiro grau caso a caso, sem 

generalizações, devendo a PETROS (entidade de previdência privada) ser oficiada para dirimir a 

questão (e-STJ fls. 525/528).

Impugnação nas e-STJ fls. 533/534.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. 
VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 A 31.12.95. LIMITAÇÃO ÀS 
CONTRIBUIÇÕES CUJO ÔNUS TENHA SIDO SUPORTADO PELOS 
CONTRIBUINTES. PRESENÇA DE OMISSÃO E AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS.
1. A constatação da higidez do art. 535, do CPC não é contrastante com a aplicação 
do enunciado n. 211/STJ em relação ao conhecimento do recurso quanto à alegada 
violação ao art. 368 do Código de Processo Civil, isto porque a omissão precisa ser 
relevante para o deslinde da causa, o que não foi o caso, pois sustentado o acórdão 
em alicerces outros suficientes já que firma a impossibilidade de proveito por 
parte dos aposentados antes da Lei n. 7.713/88, quer tenham contribuído, 
quer não durante a vigência da lei.
2. Decerto, o julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 8.10.2008) 
restou calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência de contribuição 
tributada (regime da Lei n. 7.713/88) e benefício tributado (regime da Lei n. 
9.250/95).
3. Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 
4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por 
certo, mesmo continuando a verter contribuições, atravessou todo o período de 
vigência do regime da Lei n. 7.713/88 (contribuição tributada e benefício isento) 
gozando da isenção correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis 
in idem (a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente 
sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior proporção do 
que recebeu benefícios isentos para o período da Lei n. 7.713/88. Isso somente seria 
possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela Lei 
n. 7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95.
4. Outrossim, ainda que não fosse essa a conclusão do precedente do STJ julgado 
em sede de recurso representativo da controvérsia, deve-se atentar para o disposto 
na Súmula n. 344/STJ: “A liquidação por forma diversa da estabelecida na 
sentença não ofende a coisa julgada”. Tal permite ao juízo da liquidação aferir o 
limite consoante a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir 
aqueles que se aposentaram antes do regime da Lei n. 7.713/88.
5. O acórdão somente merece integração para afirmar a ausência de 
prequestionamento do art. 460, do CPC, incidindo também a Súmula n. 211/STJ.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Da 

simples leitura dos embargos interpostos extrai-se o seu nítido caráter infringente, buscando 

novamente discutir questões já decididas no acórdão prolatado.

Com efeito, já houve manifestação desta Corte a respeito da ausência de violação ao 

art. 535, do CPC. Transcrevo:

Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as 
questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos 
interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte.

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que 
entender atinente à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de 
acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 
(art. 131 do CPC).

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC.

Decerto, a constatação da higidez do art. 535, do CPC não é contrastante com a 

aplicação do enunciado n. 211/STJ em relação ao conhecimento do recurso quanto à alegada 

violação ao art. 368 do Código de Processo Civil, isto porque a omissão precisa ser relevante 

para o deslinde da causa, o que não foi o caso, pois sustentado o acórdão em alicerces outros 

suficientes já que firma a impossibilidade de proveito por parte dos aposentados antes da 

Lei n. 7.713/88, quer tenham contribuído, quer não durante a vigência da lei.

O acórdão somente merece integração para afirmar a ausência de prequestionamento 

do art. 460, do CPC, incidindo também a Súmula n. 211/STJ.

Por fim, acrescento que, o julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. 

n. 1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 8.10.2008) restou 

calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência de contribuição tributada (regime da 

Lei n. 7.713/88) e benefício tributado (regime da Lei n. 9.250/95).

Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 4.506/64, 

época em que a contribuição era deduzida e o benefício tributado), por certo, mesmo continuando 

a verter contribuições, atravessou todo o período de vigência do regime da Lei n. 7.713/88 

(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção correspondente dos seus 

benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem (a isenção na saída teria compensado a 

tributação na entrada). Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em 
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maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei n. 7.713/88. Isso 

somente seria possível se o contribuinte tivesse se aposentado ao final do regime instituído pela 

Lei n. 7.713/88 ou depois, já no regime da Lei n. 9.250/95.

Outrossim, ainda que não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do precedente do 

STJ julgado em sede de recurso representativo da controvérsia, deve-se atentar para o disposto 

na Súmula n. 344/STJ: “A liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não 

ofende a coisa julgada”. Tal permite ao juízo da liquidação aferir o limite consoante a forma de 

liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir aqueles que se aposentaram antes do 

regime da Lei n. 7.713/88.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade 

ou contradição, impõe-se a sua rejeição.

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os presentes embargos de declaração, 

SEM EFEITOS INFRINGENTES.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0148782-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.207.477 / PR

Números Origem:  200270000188747       200870000062330       200904000114148

PAUTA: 07/08/2012 JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO ANTÔNIO JOSÉ DOMENICI E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FRANCISCO ANTÔNIO JOSÉ DOMENICI E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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